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JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 12/2026 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.004623/2026-44
Santo André-SP, 23 de fevereiro de 2026.

Assunto: Juízo de admissibilidade de exame inicial relativo à manifestação, na espécie: comunicação,
formalizada na plataforma Fala-BR, sob NUP nº 23546.012911/2026-65. Análise de identificador (id)no
sistema ePAD cadastrada sob nº 112163. Processo Eletrônico Correcional nº: 99946000787202644.

Objeto: Suposto exercício de atividades incompatíveis, por servidor público federal, nos períodos de
2023,2024 e 2025, que, em tese, revelaria hipotética: "incompatibilidade material absoluta entre o
regime de trabalho de servidor público federal em jornada integral e o volume extraordinário de
atividades acadêmicas, formativas, docentes, científicas e possivelmente profissionais declaradas no
Currículo do Sistema Lattes", conforme narra o manifestante anônimo, autor da comunicação (denúncia
anônima).

Vistos e examinados os documentos da denúncia encaminhada e após a realização da análise preliminar,
considerando:

I - O exame inicial e analítico da demanda correcional recebida na unidade:
A) Inicialmente, a partir da consulta funcional, foi constatado que: nos períodos de 2023,2024 e 2025, o
servidor público relacionado na manifestação anônima nº 23546.012911/2026-65, que integra o quadro
funcional da universidade, não esteve submetido a regime de dedicação integral, dado que não exerce
função gratificada e tampouco consta que tenha exercido ou exerça cargo de direção no último triênio.
De igual modo, salvo melhor juízo, não consta que o servidor exerça cargo público com adicional de
dedicação exclusiva para o exercício de encargos de magistério. A jornada de trabalho do servidor
técnico-administrativo é de 40 (quarenta) horas semanais, regra geral do artigo 19 da Lei nº 8112/1990.
B) A princípio, num exame preambular e sumário acerca da demanda inicialmente examinada, não
foram encontrados indícios de irregularidades funcionais, dado que o servidor está em dia com os
registros de frequência e de atividades laborais, e o registro do currículo na plataforma Lattes do CNPQ é
de responsabilidade de preenchimento do próprio declarante, que alimenta os dados na plataforma e os
atualiza.
C) De toda a forma, a bem de complementar a presente análise inicial de admissibilidade, cabe a
expedição de ofícios, para que seja franqueado ao servidor, no prazo regulamentar, poder apresentar
eventuais explicações comprobatórias relacionadas às atividades declaradas no currículo Lattes e as
atividades profissionais exercidas na instituição. Num exame preliminar, salvo melhor juízo, ressalta-se
que a participação em cursos de pós-graduação lato-sensu, cursadas de forma simultânea, não fazem
presumir irregularidades de supostas incompatibilidades em relação ao trabalho e jornada laboral
exercida na instituição, caso se considerar em conta a carga horária de cursos cadastrados pelo
administrado. A bem de possibilitar a prestação de esclarecimentos, franqueia-se ao administrado, que é
servidor integrante da carreira técnico-administrativa na instituição, poder apresentar as explicações que
houver, considerando o artigo 4º, inciso IV, da Lei nº 9784/1999, que preceitua nos seguintes termos:
Lei nº 9784/1999, artigo 4º, inciso IV
"Art. 4o São deveres do administrado perante a Administração, sem prejuízo de outros previstos em ato
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normativo:
IV - prestar as informações que lhe forem solicitadas e colaborar para o esclarecimento dos fatos."
D) De outra vertente, ressalta-se que é preciso esclarecer que: ao exercer a prestação de informações e
esclarecimentos para colaborar com a Administração, não é o administrado obrigado a se auto-
incriminar. Nesse sentido, a doutrina de direito administrativo consultada assim orienta:

Doutrina de Direito Administrativo: o dever de prestar informações e colaborar e os limites
do ordenamento jurídico:

"O dever de prestar informações e colaborar deve ser exercitado dentro dos limites do
ordenamento, sendo dever da Administração nos processos administrativos em geral
respeitar o direito de o interessado não se "autoincriminar" (em sentido amplo)"
Citação de excerto da obra de autoria de: Irene Patrícia Nohara e Thiago Marrara: Processo
Administrativo: Lei 9784/99 Comentada, páginas 88-89, São Paulo: Atlas, 2009)

E) O manifestante, de identidade pessoal desconhecida, formalizou a comunicação sem se identificar, o
que impossibilita o seu acompanhamento posterior. Conforme o site do sistema Fala-BR da CGU:

"Denúncias Anônimas

Manifestações registradas de maneira anônima não possibilitam acompanhamento posterior."

F) Ressalvadas as declarações do manifestante anônimo, não se encontram indícios convergentes de
irregularidades disciplinares em sentido estrito. De toda forma, considerando o princípio da verdade
material, cabe a realização de esforços analíticos mínimos, visando à obtenção de esclarecimentos, para
fins de subsidiar a decisão final da autoridade instauradora correcional.

II. A conclusão:
G) Em vista do exposto, considerando a competência da unidade correcional instituída, e o teor do artigo
38, caput, da Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, DECIDO pela instauração de
procedimento preparatório, preliminar e não-punitivo, na espécie: ANÁLISE INICIAL DE
ADMISSIBILIDADE, a ser realizada no prazo regulamentar, pela equipe da Corregedoria, podendo ser
solicitada a participação e apoio técnico de outros servidores e unidades do quadro funcional. No
término dos trabalhos analíticos, retornem os autos do processo eletrônico correcional, para a
expedição do juízo de admissibilidade de manifestação final acerca da demanda correcional recebida.

(Assinado digitalmente em 23/02/2026 21:08)
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)
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